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EDfTAI- DE CONCORRÊNCIA ELETRôNICA N'OO5r2O24

A Sccretaria da Infraesirutu"- por intermédio do Agente de Contratação. o Sr. Jose Ednaldo

Cipriano. no uso das atibuiçôes que lhc sâo constitucionahente conferidas. faz publicar o

pÍesenrc edital de licilação na modalidadc CoNcoRRÊNcIÁ na forma ELETRÔNICA.

DA FUTYDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei n' 14.133. de l'de abril de 2021. bem como do

Decrelo Municipal n" 1.042123 e posteriores dispositivos relacionados. bem como nos temos
das condiçôes e exigencias estabelecidas nesle insfumento convocatório e aoexos, conforme

abaixo irformado.

DO CRITÉRJO DE JULGAMENTO: O c terio de julgamento sení o deMENORPRIÇO.

DO R"EGfME DE E)GCUÇÃO: O regime de execuçâo indireta se daná por EMPREITADA

POR PEIqO QLOBAL.

DO ACESSO AO EDTTAL E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO: O ediral e seus arexos
estão disponiveis Da integÉ no Poíal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e nos sítios
httDs://ww\r.cEteus.ce. gov.br/. btms://municipios-
licitacoes.tce.ce.qor.br/index.php/licitacao/ab€rtas e §,Nrv. bll.ore. br

O certame será realizado no Portal: Bolsa de l.icitaçôes do BÍasil- BLL wsrv.bll.ors.br

DATA§ E HOúRIOS IX) CERTAME:
rNiClO DE RECEBIMENTo DAs PRoPosTA§: o4i| I2o:4 ÀS
2 r/11/2024 ÀS 09H00M[N

ABERTTJRÁ DÂS PROPOSTASI 2IlI I/]024 ÀS OgIII5MIN

I6HOOMIN ATÉ

rNíclo DA sESSÃo DE DtspuTA DE pREÇos: Às 09H30MIN Do DtA 2llt l/2024
REFERÊNCIÁ DE TEMPO: Hoúrio dc Brasília (DF).

INTEGRÂM O EDTTAL, DELE FAZENDO PARTE COMO SE TRANSCRITOS EM
SEU CORPO, OS SEGUIMES AI\IEXOS, QUE ESPECIFICAM O SERVIÇO:

Anexo I - Projeto Básico:

Anexo II - Estudo técnico preliminarl
Anexo lll Termo De Âdesâo BLL;
Anexo [V - 'fermo de Refer€ncia:

Anexo V - Declaraçôes;

Arexo Vl - Modelo de Dcclaraçâo dc ElaboraçAo lndependente de Proposla:
Ancxo Vll - Minura de Conlrato.
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1 OÂIETO

2.1 É objero desla licitaçâo a coNTRÁTAÇÃo DE EMPRESA PARA EXICUÇÃO DE
sERvtÇos DE rnvnarNlnçÀo el.t vtes púslrcas oo vuNlcipro oe cnerpús-
CE, CONFORME CONTRATO DE REPASSE NO 10832ú146 REFERENTE AO CONVENIO
Ng3l98tMCIDADES E O MLNICIPIO DE CRATEÚs{E. conforme especificaçôes do edital,
no temo dercferência.

2J3 O valor tota.l do certâme não podeÉ ultrapassar Rli 433.16333 (quatroceEtos e trhta e
tr€s mil ceDto e s€ss€Dta e tr€s reais e trirta e tr€s certavos).

z -renrrcrrnçÃo

2.1. Poderá panicipar da preseate concorrência elerrônica. a cmEesa que atender a todas as

exigências deíe Edital e seus Anexos, inclusive qusnro à documentasâo, e estiver devida.me e
cadastrada juaro ao Órgão Provedor do Sistena, através do siíe wqw.bll.ory.br.
21. Como requisito para paÍticipaçâo na concorrÊucia" em canpo póprio do sistema
eletsônico. o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e ateodioento às eúgências de
hóiüuçâo pÍevistas tro Edital.
23. A empresa panicipante deveú estar em pleno cumprimento do dispoío no inciso XXXIII
do aÍ. 7o da Constituição e na Lei Federal n.o 9.854, de 27 de outubm de 1999, podendo s€r
exigida esta comprovação a qualquer tempo.

2.4. Nâo seú admitida a parriçipaÉo de empresas que se çncontrem em regime de concordâta
ou em processo de falênciÀ sob concuÍso de credores. dissoluçào ou liqüdasâo. que esejam
com o dirEito de liçitaÍ e contralar com a Administraçlo Pública suspeüsa ou que Fpr esta tenhr.E
sido declaradas inidôneas.

2l. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas traDsações efetuadas em seu
nomq assune como 6rmes e verdadeiras suas proposus e seus lances, inclusive os atos
praticados diraamente ou por seu represcntalte. exclúda a responsabi[dade do provedor do
sislema ou do órgão ou entidade promotora da licitaçâo por eventuais droos decorrertes de uso
indcüdo das credenciais de acesso. ainda que por terceiros.
2.6. É de responsabilidade do cadastrado confedÍ a cxaridâo dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anlerior e maflê-los atualizados junto aos órgãos responMveis
pela infomasão, devcndo proceder, imediataDente, à coneçâo ou à alteÉÉo dos registros rão
logo identifique incorreç3o ou aqueles se tomem desslualizados.
2.7. A não obrrváncia do disposto no item anterior poderá .nsejar <tesclassificaçâo no
momenro da habilitação.

2.8. Será concedido Falamento favorecido para as microempresas e empress de pequeBo
pone. para as sociedades cooperalivas menciomdas no artigo l6 da tei no 14.133. de 2021, para

o agricultor familiar, o pÍodutor rural pessoa ffsica e para o microempreendedor individual - MEI,
nos limites previstos da IÉi Complementar n' I23. de 2006 e do Desreto n." 8.538. de 2015.
2.9. Nâo poderâo dfupEtar cata licitaçâo:
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2.10. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu{s) arcxo(s);
2.11. sutor do anteprojsto. do pÍojeto básico ou do projeto executivo, pessoa fl
quando a licitação vecar sobre serviços ou fomecimcnto de bens a ele ÍelacioDados;

2.12. emprÊsa, isoladamente ou em consórcio. rçsponsrivel pela elaboração do projelo básico

ou do projeto execütivo, ou empresa da qual o autor do projefo seja dirigente, gelsnte,

co[trolador. acionista ou detentor de mais de 570 (cinco por cento) do capita.l com direito a voto,

responsrivel técnico ou subcontratado. quando a licitaçâo versar sobre serviços ou fomecioenlo
de bcns a ela necesúrios:
2.13. pessoa flsica ou jurídica que s€ enconúe, ao tempo da licitação, impossibütada de
participar da licitação sm decoÍência de sanção que lhe foi imposta- Na fas€ de habilitasâo seú
realizado consulta ao TCU. afaves de consulta imEsssa afavés da Consula Consolidada da
Pessoa Juridic:, ernitido via internet no slüo do httpr://ceÉidoes-apf,,aoostcu.gov.br/ bem
como Consultajunto à Contoladoria Geral da União das çeÍtidôcs negativas conecionais (CGU-
PJ; CEI§; CNEP e CEPM. atraves do site: (hatp§://ceíido€s.csu.sov.br), psra veÍificasão de

lal coodição:

2.14. aquele que marúenha únculo de natureza técnica, comercial econômica, finaaceira,
trahalhista ou civil com dkigente do órgâo ou entidade coDtratante ou com agente público que

desempeDhe firnção oa licitaçâo ou arue na fiscalização ou na gestâo do cotrháo, ou que deles
seja cônjuge, compaúeiro ou parente em linha Íeta- colateral ou por afinidade, até o terceüo
gàu;
2.15. empresas controladoras controladas ou çoligadas. nos lermos da Lei no 6.404. de 15 de
dezembro de 1976. concorÍendo entre sil
2.16. pessoa fisica ou jurldica que. nos 5 (cinco) anos anleriorEs à divulgasâo do edital, tsnha
sido conderudajudicialmeote, com üiânsito em julgado. por explorago de trab€lho infantit, por
suhnisúo de trabalhadores a condiçh anâogas às de escravo ou por cotrMasâo de
adolescentes nos czsos vedados pela legislação trabalhista;

2.17. agente público do órgão ou enüdade licitante;
2.18. pessoasjurídicas rermidas em conúrcio:
2.18.1. JUSTmCATM vedaçâo a paÍicipação de consorcio:
I - A vedaçâo à participações de interessadas que s€ apresentem constitúdas sob a forma de

coDsórcio sejuíificá na medida cm que nas contrataçôes de s€rviços comüls, é bastante coEum
â paÍicipasâo de eÍnpresas de pe4ueno e médio porte. às quais, em sua maioria, apresenta.E o
mlnimo exigido no tocante à qua.lificaçâo tecnica e econômico-financ€ira, cordiçôes suficientes
para a execução de contratos dessa naírÍeza, o que nâo tomaní restÍito o univeno de possíveis

Iicitantes individuais. A ausençia de consórcio nÀo rraÉ prejúzos à competitividadç do certame,
üío que, em regra" a formasâo de consórcios é admitida quando o objeto a ser licilado envolve
questôes de alte complexidade ou de relevgntc vulto. em que empresas, isoladamente, Dão teriam
condiçôes de supdr os Íequisiúos de habilitaçâo do edital. Nestes casos, a Administraçâo, com
üstas a aumeDtar o número de panicipancs, admite a formaçâo de coDsórcio.

II - Tetrdo em vista que é pÍeÍrogaúva do Poder Público, na condição de coqtralaDrc, a escolha
da participaçao. ou não, de empresas constituídas sob a forma de consorçio, §om as deüdas
jusificativas. conforme se depreende da literalidade do texro da Lei no 14.t33/21, que em seu

artigo 15 que atribui à Administação a prcrrogativa de admissâo de çonsórcios eE liciraçôes
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por ela promolidas, pelos motivos já expostos, cotrclui-se que a vedação de

empresas em consórcio, para o caso concretro, é o que Eelhor atende o intsrÊ$se publ

presigiar os principios da compelitividade. economicidade e moralidade.

III - Ressaltç-se que a decisào com relaÉo à vedaçâo à participação de co$óÍúios, para o c€§o

corcreto em análise, visa exatamente afastar a rsstriçâo à comperiçâo, na medida qüe a rermiâo

de empresas que. individualmente, poderiam prestar os s€rviços, rÊduziÍia o DíIÍnero de licitaDtes

e poderh. evetrtualmente, proporcioDar a formação de conluioJcâícis para manipular os preços

nas licilasôes.

2.19. Organizaçôes da Soçiçdade Civil de tnteresse Público - OSCIP, atuando nessa cotrdiçâo;

2r0. NAo podeú participar, direu ou indiretaÍnente, da licitaçào ou da execuçâo do cotrtrato

âgente público do órgâo ou entidade contratatrte, devendo ser observadss as sinlações que possam

configurar coúito de intergsses no exercício ou após o exercicio do cargo ou emprego, tros

rermos da legistagâo que disciplim a matéria- conforme § l' do art. f da Lei no 14.133, de 2021.

2rl, O impedioento de que lrata o item 2. t3 seÉ também aplicado ao ücilalrte que atue em

sub'stituiçâo a out a psssoa flsica ou jurídica- com o intüto de burlar a efetiüdade da sauÉo a

ela aplicada inclusive a sua controladorÀ cootrolada ou coligaà desde que deüdamente

comprovado o ücito ou a úilizaçào fraudulenúa da personalidade jurídica do licitante.

2r2. A critério da AdministraçAo e exçlusivamente a seu serviço, o aúor dos projetos e a

emprelia a que se referem os itens 2,1 I e 2.12 poderão paÍicipar no apoio das atiüdades de

planejamento dâ contmtação, de execução dâ licitaçâo ou de gesEo do cootrato. dede que sob

supervisào exclusiva de agedes públicos do órgâo ou enüdade.

2J3. Equiparam-se aos aúores do projelo as empÍesas intçgmntes do mesEo gÍupo econômico.

224. O disposlo nos itens 2.10 e 2.1 I não impede a licitaçâo ou a contratação de serviço que

inclua como encargo do conhalado a elaboraçâo do projeto básico e do projelo execúivo, nas

contraÍações integÍadas e do projeto executivo. nos demais regimes de execuçâo.

2r5. Em licitaçôes e conu-ataçôes realizadas Do âmbito de projetos e pÍogrunas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperaçào esrrangeim ou por oqanismo financ€iro

htemacional com Í€cursos do financiamenlo ou da contrapaÍida nacional, nâo podeú panicipar

pessoa flsicz ou jurídica que iolegle o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja

declaEda inidôrca nos termos da Lei no 14.113n021.

2J6. A vedâçâo de que tlara o irem 2.17 esteode-se a terceiro que arD(üe a coÍdução da

contratação m quatidade de inlegrante de eqüpê de apoio, profissional especializado ou

frucionário ou represenlantc de smprcsa que preste assessoria técnica.

3 {REDENC'IÂMENTO

3.1. PodeÍão participar dest! Licitsçâo todas e quaisquer empresas ou sociedades, regulaÍmente

estabelecidas no PaIs. que sejaÍn especializadas e credenciadâs no objeto desta licitsção e que

satisfasam todas as eKigênciag especificaçôes e normas coDtidâs leste Editral e seus Anexos.

3.2. Poderão participar deso Conconência Etetrônica as empresas que sprcs€utarem loda a

docuoenlação por ela exigida para respectivo cadastlamemo junto à Bolsa de Licila§ões e

Leilões.

3.3. O licitaote devená estar credenciado, de forma direta ou alravés de empresos associsdâs à
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Bolsa de Licitações do Brasil, ate no minimo uma hora antes do borÁrio fixado no

rece bimento das propostas,

3.4. O cádsstrameuto do liciranle deverá ser requerido acompanhado dos soguintes documentos:

a) Instrumento püticular dç manúto outorgando à operador devidamente credeociado junto à

Bolsa. poderes específicos de sua reprçsentaçâo na Conconênci4 conforme modelo fomecido

pela Bolsa de Licitações do Bmsil.

b) Declaraçâo de seu pleno coúçcimEtrto. de acehaçâo e de aleodimento às exigências de

habilita{ão pÍevistas no Edital, codorme modelo fomecido pela Bolsa de Licitaçôes do Bmsil.

3.5. o custo de operacioDalizaçao e uso do sistema, ficaú a caryo do Licitante vencedor do

ceíame. que pagará a Bolsa de Licitaçares do Brasil, provedora d,o sisrsma eleEônico, o

eqúrulenre ao percennral esrabelecido peta mesma sobre o valor contratua.l ajustado, a dtulo de

taxa p€la utilizâçâo dos rcctr-sos de te{nologia da informaçâo. em cooformidade com o

regulamento opeÍacional da BLL - Bolsa de Licitaçôes do Bmsil.

3.6. A microempresa ou empres de p€queno po(e. alem da apresentaÉo da declaração con§antç

no Anexo V para 6m de habiliraçâo, devcrá. quaodo do cadastÍamento dâ Foposla inicial de

preço a ser digitado no siísma, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime MF/EPP no

siíema conforme o seu regime de tribúaçeo para fazer valer o diÍeito de prioridade do

desempare. An.44 e 45 da LC 123i2006.

3.7. As pessoas jr-nídicas ou firmas individuais i-nteressadas deverão nomear através do

instÍumento de mandato pÍevisto tro item 3.4 'h". opemdor deúdámente credorciado em qualquer

emprem associada à Bolsa de Licilações do Bmsil, atribuindo poderÉ§ para formular lances de

pleços e pÍatic$ todos os demais aúos e operaÉes uo site: rwr'v.bll.ory.br.

3.8. A participaçâo do licitaite na ConçoÍrência eletrônico se daú por meio de participaçâo direta

ou alrav& de empresas associadas à DLL - Bolsa de LicitaçCt€s do Brasil, a qual deverá

manifestar, por meio de seu operador designado, em campo póprio do sisema. pleno

coúecimç o, aceitação e aleEdimento às exigêocim de habilitaçâo previstas no Edital.

3.9. O acesso do operador a concorrênci4 para efeito de encaminhametrúo de Foposta de pÍeço

e lances sucessivos de preços. ern nome do liçitantc, someDte se dará mediante preüa definiçâo

de seúa privativa
3.10. A chave de identificação e a seúa dos operadores poderão ser ütilizrdas em qualquer

conconênxia eletrônica salvo quando canceladas por soliciuçâo do credenciado ou por iniciativa

da BLL - Bolsa De Licitaçlres do BÍasil-

3.1 l. É de exclusiva responsabilidade do Euário o sigilo da s€nha bem como ssu tlso sm

qualquer transação efetuada direramente ou por seu repres€Dtaíe, nÀo cabendo a BLL - Bolsa de

Licitações do Brasil a responsabitidade por eventuais danos decorrsntes de uso indeüdo da seúa
ainda que poÍ terceiros.

3.12. O credenciamento do fomecedoÍ e de §eu Éplesenuute legal junro ao sisema eletrônico

impüca a responsabi-tidade legal pelos atos prstiçados e a pr€§mçâo de cápscidade técaica para

Íealiução das trarssçôes inerertes a concorÍencia eletrônica

4 - ENVIO DA§ PROPOSTAS DE PREÇOS C IXrcUMENTOS DE EÂBILITAÇÃO

4.t. A panicipaçâo m concorência eleu6nica dar-se-á poÍ meio de digiuçâo da senba pdvativa

r.::-r . ..ú c, ntrc CEl. 63 700-(l0a
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do licitante e sub6€quente preenchime[to da PROPOSTÀ DE PREçO, coD

GLOBAL. vedada a ide ificaÉo do seu detentor, alérn dos DE

HÂBILITAÇÀO.
4.1.1. O arquivo da Ficha Técnlca ou Proports proposta iliciÀl deveú ser enüado em

formulário específico. bem como o arqúvo da Proposla FiDal R€adequsda, exclusivamenie

por meio do Siíema EletÍônico. conforme modelo dos Anexos,

4.2. No cadastrarÍlento da proposta inicial, o licita[te declarará eo csmpo pópdo do sistçma'

que:

4.2.1. cumple plenaEente m requisitos de habilitação:

4.2.2. esú ciente e coucolda com as condições contidas no edital e seus anexos, lrrn como de

que a prcposta apresentada esá em çonformidade com o edital e que o valor ofenado compreeode

a integmlidade dos cuíos para ateadimento dos diÍeilos trabslhi§âs assegurados na Constituiçâo

FedeÍal, nas leis tÍabalhistas nas normas infralegais, nas convençôes coletivas de trabalho e nos

termos de ajuíamento de cotrduta vigetr1es na data de sua etrEega em definitivo;

4.2.3. Dâo emprega Eesor de 18 anos em trabalho noturoo, perigoso ou insalubre e Dâo emprega

menor de [6 a.Dos, salvo menor, a paÍir de 14 anos, na condiÉo de aprendiz' nos temos do artigo

7". XXKI, da ConstituiÉo;

4-2.4. nào possui, em sua cadeia produiva- empregados executando rrabalho degradante ou

foçado. observando o disposto nos incisos IIt € lV do aÍt. lo e no inciso ÍII do aÍt. 5" da

Constitüção Federal:

4.2.5. cumpÍe as exigêocias de Íeserya de cargos pam pessoa com deficiência e pam reabilitado

da Previdência Soçial. preüstas no art. 93 da Lei 8.213i l99l -

43. O licitante organizado em cooperativa deveú declarar' ainda em campo póprio do

sistema eletrônico. que cumpre os rcquisitos eíabelecidos no aÉigo l6 da Lei tr' 14.133, de 2021.

4.4. O fomeccdor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperadva devení declamr, ainda em campo próprio do siíema eleúônico' que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lci Complemenra n' 123, de 2006, estando apro a

ll§úfrut do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o dispoío nos

§§ I " ao 30 do art. 4', da tri n." 14.133, de 2021.

45. O licitante se responsabilizani por todas as trals8çôes que foÍem efetuadas em s€u nome

no sistema eletrônico. assumindo como firmes e verdadeins suas propostas' assim como os lances

iDseridos duratrte a sessâo pública.

4.6. Incumbinír ao licitarte, acompanhar as op€Iações tro sistelnâ eletrônico dura e a sessão

pública da conconênçia eletrônica ficando responúvel pelo ônus decorreote da perda de

negocios diante da inobservância de qualquer mensag«n emirida pelo sisema ou de sua

desconexAo.

4.7. os itens drs proposlss que eYentualmente coDtemplem objelo que nâo corresponda às

especificações contidas tro ANEXO I deste Edital serâo desconsiderados.

4.& Nas proposlas, sedo consideradas obrigatoriamente:

a) Prcç,o do objeto licltsdo. de acordo com os preços pmticados no mercado. conforme

eslabelece o aí. 12, inciso tl, da Lei Federal n' l4.l33Dl em moeda conede nacional' em

algarismo com no máximo duas casas dçcimais;

b) Especificações detalhadas do objeto ofertado

.:'r.if., IP.6i roC i6ri
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c) Inclusgo de rodas as despesas que influem tros custos, tais como: transporle, seguÍo e

tribüos (impoíos- taxas. emolumentos. contribuiçôes fiscais e parafiscais), obrigaçôes sosiair
trôbslhistas, eocargos comerciais ou de qualquer natureza e todosos ônt§ dirÊtos e i.trdiÍetos;

d) Pmzo de validade da proposta de, no mInimo,60 (sesssnta) dias, a contar da dala da sessâo

desta conconência elstsônico;

e) Prazo de erecuÉo do objeto ssÉ de lEo (cnto e ohe s) diae.

f1 O local <ia obra seú nas Ruas especificadas no Projeto Básico.

4.9. Poderão ser admitidos peto Agenrc de Co!tsaraçao enos de natuleza formal, desde que nâo

compromeúam o imersss€ púbüco e da Administ'açâo.

5 - ABERTURÂ DAS PROPOSTASISES§ÃO

5.1. O Ageme de Contrataçao üa siíeEa eletrônico. dará inlcio à Sessão Ptiblica, na <iala e

honirio preüstos Deste Edital, com a divulgação das propostas pam cada loúe licitado.

6 - TORMI,IIÁÇÀO DE LÂNCES

6.1. Abeía a etapa comÉliüva (Sessâo hiblica), os licitatrtes devereo enc{miDl|ar latrc€s,

exclusivamente poÍ meio do sistema eletônico.

6J. Os licitartes poderão oferecer lançes zucessivos" pelo VALOR GLOBÂL' obsen'ando

o üonirio fixado e as regras de aceitação dos mesmos.

63. Sometrte serâo aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao seu último lance que

teúa sido arteriormcnte regi$mdo no sistem&

6,4. Durante a §essâo Pública da ConcorÉncia Eletrtnica, os licitantes serâo informados em

Gmpo real. do valor do menor lance registrado. vedada a identificação do seu detentor.

65. A etap6 de lances da sessào pública seÉ conforme Lei Federal o' 14.1332021, o qual o sirc

wr,vw.bll.ors.br se baseia para o processo licitatório.

6.6. O intewalo mínimo de diferença de valores ou fErceDtuais ent e os lances, que incidirá

tanto em Íelaçao aos lances intermediários quaoto em relação à proposta que cobrir a melhor

ofeía deverá ser de R$ 100.00 (cem) reais.

7 - DO MOI'O DE DISPI.]-TA

7.1 O modo de dispula seú'ABERTO", com duração de dez minutos e, aÉs isso, s€ú

prorrogada automaticimenle pelo sistema sempre que hower lance ofenado nos últimos dois

minutos do periodo de dur-ação da sesúo pública. inchsive m câso de lances intermediáÍios. Nâo

havendo novos lances, a sessão pública encerrar-s€-á automaticamente, e o sistema oÍdenará e

divulgani os lances conforme a ordem final de classificaçâo.

7.2 No caso de desconexão com o Agente de Contraraçâo, no deconer da etapa competitiva da

Concon€ncia Eletrtnica, o sisrema cletr6nico podení peÍmanecer ac€ssível aos licilantes. Para a

recepção dos larces.

7.3 Quando a desconexão do sistema eletrônico pala o Agenle de Conú8t8çâo/Comissão

persistir por tempo sup€rior a dez minulos a sessâo pública seú $§pensa e Íeitriçiada somente

rr.r'i Gc nl
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aÉs deçorridas vinte e quafo horas da comunicaçâo do fao pelo Agente de

CotrtraEÉo/Comissão aos paíicipaltes. no sítio eletrôdco uriliudo paÍa diwlgação
7.4. Apos o fechamento da etapa de lances. o Age e de Contralaçao podeÉ encaÍniúar, pelo

siíema eletrônico, contapÍoposlas dietametrlg ao ücitatrte que rcnha apÍesentado o lance de

menor valor, para que seja obrido prço melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação.

7.5. Seú assegurada pÍeferencia de contrâlação para as microenpresas. as emprevs de pequeoo

porte e as coopeÍativas, em caso de çmpale fioo, conforme prevê a Lei Complemertar 12312006,

entendendo como empate. sque las situações em q ue as propostas aprcsentadas pela microempÍesa

epela ernpresa de pequeno poíe, trm como peLa coop€rariva, sejam iguais ou superiores em aré

5% (cinco por csnto) à proposta de mçnor valor- observadss as noÍn s legais.

7.5.1. A ME e/ou EPP Eais beE classificada poderá apresentaÍ proposta dç prçço inferior

àquela considerada vencedora do certame, situâçâo em que seú adjudicado em seu favor o objeto

licitado;
7.5.2. Nâo ocorrerdo a contÍataÉo da ME e/ou EPP, na forma prevista no sub-item anterior,

serâo convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipotes€ do item 7.9 (ME's

e EPP's), na ordem clessificatória, para o exsrcício do mesmo diÍsito;

7.5.3. Na hipotese da neo contrataçâo nos temos preüstos dos itens 7.9, o objeto licitado sená

adjudicado em favor da pÍoposra originalmenle vencrdora do ceÍaoe.
7.5.4. A ME e EPP mais bem classificada seá convocada para apreseotar nova pÍoposta no

prazo mriximo de 5 (cinco) Einutos aÉs o encerramenlo dos lances, sob peD.a de preclusâo,

7.6. Após comunicado do Agente de Contsalaçâo, o ücitante detetrtora da melhor oferta devçrá

comprovar sua sinraçâo de regularidade, conforme docunentação exigida no !@2.

t. JTJLGAMENTO DÂ§ PROPOSTAS

8.1. AÉs aÍniLlise da propost , o Agenle de Contraraçâo aquociará o ücitante vencedor.

8.2. Na hipótese da pÍoposta ou do lance de menor valor nâo ser acrito ou se o licitante

vencedor desatender às exigências habüurórias. o Agente de ContÍalaçâo examinará a proposta

ou lance subseqüentç, verificando a sua aceilâbüdade m ordem de classifiçasão, e assim

sucessivamente. aÍé a apuraçâo de uma proposta ou lalce que ateDda ao Ediral.

8.3. Sendo suscitada alguma dúvida qua!úo ao objeo proposo pelo licitante vencedor, ern

razâo das especificações indicadas Ba propost4 o Agente de ConEatação podená solicitarao

ticiunle declara{âo expedida pela empresa de que o objelo possri as caÍacteísticas indicadas na

propost& como sondição necessária para adjudicação do objeto.

8.3.1 - O licitante que nâo atender ao disposto no ircm anterior, eÍn prazo estabelecido pelo

Agente de Contratação, esani sujeito à desctassüicâçâo do item pmposto.

8.4 - Depois de encerrados e ordenados os lances, de acordo com o menor prço apresentado,

o Agente de Contrataçâo verificará a aceitabilidade do lauce de rulor mais baixo comparandoo

com os valores consignados na referênci4 decidindo, motivadamente,a rcspeito.

8.5 Após o julgamento, o liciunte vencedor deverá reelaboraÍ e apleseolal à Administra§âo,

por meio eletrônico, proposta final consolidada com as plaoilhas com indicação dos quantitativos

e dos custos unitários. bem como com detalba.mento das Bonificaçôes e Despesas lndiÍeta§ (BDl)

e dos Encsrgos Sociais (ES), coE os respectivos valoÍes adequados ao valor final da proposta

.,: it.iÍ"..:Fp ._i .íi,
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vencedom- admitida a úilizaçâo dos pÍeços unitrírios, exclusivamente para evemuais

indis!çnsáveis oo cronogmma fisico-financeiro, da seguinre forma:

8.5.I. IX) ENCAMINHÂMENTO DA PROPO§TA VENCEDORA:
a) A razAo social, Iocál da sede e o número de irscrição no CNPJ da licitalte;
b) Assinatua do Represetrlante Legal e do Reslonúvel Técnico hóiütado e indicado na fase

de habiülasâo;

c) Indicação do prazo de validade das Eoposras, não infeÍior a 60 (sessenla) diaE conBdos da

dala da apresentação das mesmas;

d) Preço tolal pÍoposto. cotado em moeda Dacional, em algarismos b€m çomo o tralor global da

proposla por eà1enso. já consideradas no mesmo. todâs as despesas, inclusive nibutos, nào{e-
obra e tÍslspoÍe, incidentes direts ou indirctanente no objeto deste Edital;

e) Prazo de garaDtia das obras seÉ de 05 (cinco) anos, a contar da dala de sua etrhega definitiva.
nos tçrmos do dispoío no aí. 618 do C&igo Civil.
f) Aprcsenlal Planilha de Orçamento e cronograma flsico-financeiro, contendo preços unitários

e totais de todos os item constantes do ANEXO I - PROJETO BA§fCO;
g) ApÍesenlar planilha de Preços Unitários, na elaboração da Composiçâo de Preços Unitírios,

devení colter lodos os insumos e coe6cienres de Foduúvidade necesúrios à execuçâo de cada

serviço, quais sejam equipamentos, EÀo{e-obrÀ toblização de encáÍgos sociais, insumos,

transportes. BDI (confoÍme orifltação do TCID, btaliza{ão de impostos e taxas. e quaisquer

outros necessários à execução dos serviços.

h) Na elabomçâo da Proposta de PÍeço, o licitanúe deverá observar as seguintes condições: Os

preços unitários proposlos paia cada item consúnte da Planilha de Orçâmento deverão inclü!
todos os custos diretos e indiretos. Íais como: matedais, custo hoúrio de utili"qçâô de

eqúp@reDúos, mão{e-obra. encargos sociais, impoíoyta\as. despesas adminis,trarivas,

transpofleq seguros e lucÍo.

i) Correrão por conta da pÍoponenle vencedora todos os çustos que porveúm deixaÍ de

explicitar em sua Eoposta.
J) OcorÍetrdo diverBência entre os valorss proposlos. prevalecerào os descritos por extenso e, no

caso de hcoDpadbilidade entre os valores unitário e total, pÊvalecsrá o valor üBitário.

k) DemoDstrativo detalhado da composiçâo do perc€ntüal adotado para o item

'BOI\IIFICAÇÃO E DESPESA§ INDIRETA§ - BDI-, inclusive com relação às parcelas que

o compôe, anexo a prcposta de preços.

l) Demo!$rativo detalhado da composiÉo do p€rcentual adoEdo pam o hem "ENCARGOS
SOCIAIS", inclusive com relação às parcelas quc o compôe, anexo a proposta de preços.

E) DA PROPTOSTA READEQUADA - AÉs o fi-oal da fase de larces e tregociaçô€§ o

liciunte Eelhor classificado deverá reelaborar e apresentar s pÍoposta readequada no prazo

nr.iximo de 2 (duas) horas. a contar da solicitaçâo feiu p€lo Agente de ContataÉo. exclusivo

por meio de sisema elerÍônico. contendo os següi es componentes: Planilha de preços,

contendo preços uitários e tolais de todos os iteDs cotríantes do projefo báric! e planitha

orçaueltá a, conteldo todos os custos necessários à execuçâo do objeúo e quâisquer outos
que se Iizerem necessários pam a execuçâo do objeto deste Edital:

-planilha orçameotária

F !.ô .-dlerrê CLr,tr'
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{oEposlçâo de prcçls unitárlos dos servlços

-cronograma flsico lioaocelro
-composigo de b.d.i
{oEposiÉo de encar€os socisir
o) A proposta adequada passaú por aqalise do setor de engenharia que emitfuá parccer técnico

quanto a sua c lassificaçâo.

t.6. será DESCLA§SIF ICÂDÂ s Dmtrúsla oue:

a) çontiverem tícios insanáveis;

b) contiver vlcios ou ilegalidades, for omissa ou apresenlü ireguladdades ou defeitos câpazes

de dficultâ o júgamenlo;

c) úo apesentar as especificaçôes técoicas exigidas tro Projero Básico ou aoexos:

d) çondver ofeÍta de vanragem não prcvisra neste edital, inclusive financiamenlos subsidiados

ou a fusdo perdido. ou apÍss€otar preço ou vantagem baseada nas oferta§ dos dçmais licirantes;

e) nâo tiverem sua çxequibilidade demonsrada quardo eúgido peta Admini§traçào;

f) apresenarem desconformidade com quaisquer outras exigêncis§ do edital, desde que

il|s€.uivel;

g) nâo apresentar ou apresentar CronogÍama Iisico-Íinanceiro em desconformidade com modelo

do Anexo I do Edital.
8.ó.1. Apresentar, Da composiçâo de seos preços:

a). Taxa de Enczrgos Sociais ou taxa de B.D.[. inverossímil;

b). Custo de iDsumos em desasoÍdo com os preços de mercado;

c). QuanÍitativos de mãMe-obr4 materiais ou eqüpamentos insuficientes psra collrpor a

unidade dos serviços.

d). ApÍesente preço global orçado ou quaisquer preços unitários que supeÍem os preços dc

referência discriminados nesç edital.

8.6r. s€rá i$almetrte d€3classificada a proposta que aprcrcntsr prE§!§ herequlvcl§.

8.6.2.1 . ConsideÍa-se inexequível a proposlâ de preços que comprcvadamente foÍ insúciente
para a cobemra dos cusos da coarrda@o. apresente preços unitários simbóliços, inisoÍios ou

de valor zem, incompatÍveis com os preços dos insuBos e salfuios de mercado, screscidos dos

resp€ctivos encargos. ainda que o ato convo€alório da licitsçâo úo teúa e§abelecido timites

mínimos, excelo quando s€ referirÊm a materiais e instalaçôes de propriedade do póprio

licitaqte, parâ os quais ele reoúcie a parcela ou à totalidade da remunerasâo.

8.6.3. O exame da inexequibilidâde observará a fómula prevista no an. 59, §§ l" e 5'da Lei n"

14.133t21.

8.6.4. Se hower indicios de inexeqübilidade da proposta de preço, ou ern caso da necsssidade

de esclaÍeçiEentos complemeDlaÍes, podeáo ser efetuada§ diligências, na forma do § 2' do art.

59 da Lei no 14.133i21.

8.6.5. Serão consideradss inexequlvcis as pÍopostas cujos valoÍes forem infenores a 757o

(setenta e cinco por cento) do valoÍ orçado pela Administraçâo.

8.6.6. Seú exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja Foposta for inferior a 85%

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administraçâo, equivalente à diferençá entre

este último e o valoÍ da proposta- sem prejúzo das demais garantias exiglveis de acordo com

airÊI i7 -.',
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esta Lei
8.6.7. Qualquer interessado Poderá rcqueÍer que se realizem dügências para

exeqúbilidade e a legalidade das pÍoposbs, devetrdo âprc§entaÍ as provas ou os indlcios que

íirndeme am a suspeita

8.7. A participaçâo na Fesente licilasão iÍnplica a concoÍdilncia do licilarte com a adequs§âo

de todos os projetos anexos a eíe ediEl, de modo que eventuais alegações de fa.lhas ou omissôes

em qualquer das peça§. orçamentos. plantas. especficaçôes, memoriais e esudos técnicos

prelimLrares dos projelos nâo Poderão ulE4assar, Bo §eu conjunto, a dez por ceíto do valor

lotal do fut(rlo contraro. nos termos do aú 13, tl do D€üeúo n. 7.983/2013.

8.8. O cronograma fisico-financeiro proposlo pelo liciunte deverá observar o cronognma de

desembolso máximo por perlodo cor§tatrte do Edital, bem como indicaÍ os serviços peÍtencentes

ao camiúo critico da obra"

8.9. Os custos relativos à administraÉo local, mobilizaçâo e desmobiliza§âo e hsla.lação de

canteirc e acampamento. bem como quaisquer ouhos ifens que possam ser apropriados como

cuslo direto da obra, nào poderão ser inclüdos na composição do BDI, devendo ser cotados na

planilha orçámenrária

E.10. As alÍquotas de tÍibutos cotadas pelo licitante Dâo podem ser superioÍçs aos limites

esabelecidos na legislação hibutfuia;

8.1 1. Os tdbutos considerados de naturezs direta e persooalística. cooo o lmposlo de Renda de

Pessoa Juridica - lR?J e a Conrribüção Sobre o Luqo Líquido - CSLL, não deverào ser

incluidos no BDI:

8.12. As licilrntes sujeitas ao regime de tributação de incidência nâo-cumulativa de PIS e

COFINS devem apresenhr demonst-ativo de apuraçâo de contribuições sociais comprovando

que os percentuais dos referidos tribúos adotâdos Da taxa de BDI correspondem à média dos

percentuais efaivos recolhidos em vinude do diÍeib de compflsaÉo dos créditos previstos no

art- 3' das t eis 10.637l2oo2 e 10.833/2003. de folÚâ a garantir que os pÍeços conEatados pela

Administração Publica reflitam os beneficios tributririos concedidos pela legisla§âo ribulária.

8.13. As empresas optanles pelo Simples Nacional deveÍâo apresentar os percentuais de ISS'

PIS e COFINS. discriminados Da composição do BDI, compaúveis as alÍquotas a que es'tilo

ob,rigadas a recolher, conforme preüsâo contida no Anexo IV da Lei ComplemeÍrar 123/2006'

8.14. A comporiSo de encargos sociais das empr€sor optantes pelo Slmpl€s Nâcionol trgo

poderÁ ltrclulr 03 gallos rclativos àr cotrHbuiçõ{s que e§6o dispenradas de rc'ílhiEeDto

(Sesi, ScDai Sebrae etc-f, cosforBe dkpões o arl 13' § 3i da referida Lel Complementaq

8.15. Nos casos de aditivos contratuais iacluindo novos serviços, será utiliuda a taxa de BDI

do oÍçamenlo base da licitação, s€mpre que â taxa de BDI adotada pela contÍatada fot

injustificadamente elevads, çom vistas a garantü o equilíbrio ecotrÔmicofiruncciro do contrato

e a manutençâo do p€rcentual de desconto olertado pelo coutratado, em alendimento ao aÍ 37,

inciso XXI. da Constituiçao Federal e ao aí. l4 do Decreto 7.983201 3;

8. I 6. Em nenhuma hiÉrese poderá ser aheBdo o teor das proposta§ apresentadas' seja qunto

ao preço ou quaisquer ouEas coDdiçõgs que iEportem em Bod.iÍicaçôes de seus termos originais'

ressalvadss apenas as alterações absolutamente fonnai§' de§linadas a sanar eüdentes srÍos

maleriais, sem neúuma alteração do co eúdo e da§ condiçÔes rÊferidm, dede que nÀo venham

a causar prej uizos aos demais licilaorcs.
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8.17. Erros materiais no pr§enchimenlo da plânilha úo sào motivos su§ci

desclassifrcaÉo da proposta. qoando a planilha poder ser ajushda sern s neccas

mojoraÉo do Preço ofertÂdo. atendidas as demais condiçtes de aceitabilidade'

9 . DA HÂBILTTAÇÁO
r Para fins de hóilitação nesta ConcorÉrcia. a licila.trte vercedora deveni envisr

exclusivamente üa sistema. arravés do campo púprio do sistema apos a liberação do

mesrno pelo agente de contrataçâo. os scguintes dGumeÍtos. tro prazo até 02 (duar)

hora.s, após convocação feila üa char p€lo Agenle de Contralação'

9.1 HABILITACÃO JURiDICA:
a) NO CASO DE EMPRESÁRI0 INDIVIDUÂL: ioscriçâo no Registo Público de Empresas

MeÍcaftis. a cargo da Junta Comercial da Íespectilz sede.

b) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIÁ: ato consinÍivo, estatuto ou contsato social

consolidado em vigor devidamente rcgistrado no registro público de emFesa mercantil da Junta

Comerçial (nâo s€ndo o contrato social consolidado apre§enkr juntamente todos os aditivos a

este) em se traundo de sociedades empreúrias: devendo, no caso da licitanre ser a sucursal' filial

ou agêncb. apÍesentsr o registro da Juota onde opera com averbação no registro da Junta onde

tem sede a matrizl

c) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLESI alo coDíinÚivo devidamerte ins§rito no Regis§o

civit das Pessoas Jurídicas do local de suâ scde. acompalhada de prova da indicaçâo dos seus

administradores;

d) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDÂDE ESTRÀNGEIRA EM

IUNCIONAMENTO NO PAÍS: deqeto de autorização, em se tsalando de empresa ou

sociedade estrangeira ern frucionameoto no País. e ATO DE REGTSTRO DE AUTORIZAÇÃO

emprcsa conforme o caso;

9.2 HABILITACÃO FISCAL. SOCIAL E TRABALIIISTA:

a; Certidlo Corjutrta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Ncgativa) deDébitos Relativos

s Tributos Federais e à Dívida Ativa daUniâo erll conjunlo com Prova de regularidade relativa

à Seguridade Social, demonstrando §ruaçâo regular no cuÍnpdmento dos encargos sociais'

iníitüdos por Lei (CND ou CPD-EN do INSS):

b) Certtdâo N€gattva (ou Positiva com Efeiaos de N€gativa) de Débtios E§todEai!:

c) Certidâo Negativa (ou Positiva coE Efeltos de Negativa) de Débltos Municipair'

relativa ao Mmicípio da s€dç do licitante;

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRI do

trGTs), demonstrando situa{ão regulaÍ oo cumpÍimento dos encargos sociais, iístitüdos por Lei:

por distribuidor da sede do licitalte;

e) Prova de ioeristêEcia de débitos loadimptetrtes lreratrte a Justig do Trabalho'

PARÂ FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente. quatrdo a alividade assim o exigir;

OBS: Os docuEeotos listados scima dsveÉo estrr acorDpanhados de todrs 8s alte

ou da consolidaÉo rBpectiYa.
\, e1 Cópia d" DosuEetrlo Olicial coE foto e CPF. de Sócio- edministrador ou do tirular da

I É,1
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mediarte &apr€sentaÉo de Certidão Negatfus de Débltos Trabalhl§tâ§ (CN

pela Lei uo t2.440 de 07 dejulho de 201 l;
f) CartÀo de inscdÉo oo Cadastro Nacional de P€§soss Jtrrídica§ do Mlnl§tério ds

FazeDda
-C]\tPJ/l\T.
g) Prova de lll§crição de cotrtribuintes do Estado ou do Munlclplo, se houvsr, relativo ao

domicÍ1io ou sede do licitaDte, pertinente ao s€u ramo de aividade;

h) DeclnrzÉo fomal da iaexistência de menor de 18 anos de idade em uabalho pÊnoso, iosalubre

e notumo nos quadros da empresa Ermada pelo responsável legal da enpresa' sob as penâs dâ

l.ei. para cumpdmento do disposo no inciso )O(Xttl do arl 7" da Con§tiuiçâo FedeEl. (ANEXO

n)
í) DecloraÉo de que cumpÍe as exigências de reserva dc cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Preüdência Social, preüstas çm lei e em outras norma§ esp€{íficas. (ANEXO

rv)
j) Declarâçâo que a emprcsa trÀo foi declamda inidônea para licitar ou çontraÍfi com a

Adminiskação Publica e que até a presente data inexistem fatos impeditivos pam sua húÜtaçâo

no presente processo, cieote da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. (ANEXO lV)
k) DeclarsÉo de ciência de que em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Gem.l

de Proteçâo de Dados Pessoais (LGPD) (ANEXO lV)

Â co- TÉ

',rFEr'rlri; i.i I arpÀL J

I9.3

I) CompÍovaçAo da licitarte de possú em seu quadro técnico ou connanado, respooúvel técnico,

Dâ data de abefl[a das propostas. profissional de nlvel superior ou outÍo, detenúor de ceÍid(]gs

de acervo técaico (CAT) ou aootaçôeVregistros de responsabilidade técnica (ART/RRT) emitidas

pelo conselho de fiscalizaçâo profissional competente em nome dos proEssionais vinculados ao§

referidos atestados. devidamente registrado no conselho profisional competente (CREÁ,/CAU)

da Íegiâo otrde os serviços foom execulados, que clmprcve teÍ o profissioual executado obra ou

serviço de caÍacterlsticas semelhauteq para fins de contzlaçâo, cujas parcelas de maior

relevância técnicâ leúam sido:

17;jti
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I.l - Entende-se, para fins deste Edital, como p€rtenceüe 8o quadrc pemumente:

a) eóclo: cópia do contrato social e sua últina alteração' deüdameDte registrados Do ór8âo

competente;

b) diretor: cópia do Contrato Social, eor se tralardo de fiIma indiüdual ou limitada ou ópia do

esldrÍo s@ial e ata de eleição devidamene publicada na imprens4 em se trdando de sociedade

arônima:
c) empregodo perDareDae da empresa: cópia do contralo de trabâlho por tempo

iudetermi!âdo ou qualquer docnmenlo comprobatório de t'ínculo enpregâücio preü§to na

legislação de regência da matefia:

d) r€spoDsável técnico: cópia da certidâo de registro de pe§soajurídica no conselbo pmfis§ional

competenle da sede ou filial onde consu o registÍo do pmfissional como Responúvel Técnic.oi

e) profrssloral cootratado: Contrato de presaçâo de sewiços' na forma <la lei, acompaúado

de comEovação através do registro do responsável técnico da licitante juqto ao CRQ'PF-

CREA/CAU. que identifique a relação da§ empresas em que o pmfissional figuIe como

responúvel técnico.

tl) certidões ou areslados, regul.armente emitido§ pelo coDselho pmfissional competente' quando

for o caso, que demoostrem CAPACIDADE OPERACIONAL na execução de serviços similares

de cooplexidade tec[ológica e operacional eqúvalenre ou superior' bem como documentos

compmbotórios emitidos na forma do § 3o do an E8 desta Lei, cujas parcelas de maior relevância

récnicá teúam sido:
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a- I ) Quando a CERTIDÃO DE ACERVo TÉcNIco emitido pelo CREA/CAU nâo explicar çom

clareza os serviços objeto do Acervo Técnico, esta deverá vir acompaúado do seu respectivo

Ateíado, dçvidamente registrado e recorhecido pelo CREA"/CAU.

a-2) Deverão consrar, preferencialmenle, d4s CERTIDÔES DE ACERVO lÉCMCO ou dos

ÂTESTADOS expedidos pelo CREtuCAU, em destaque. os seguintes dados: Data de idcio e

término da Obt". local de execuÉo. nome do contratsnte e da CONTRATADÀ noEe dos

Íesponsiveis tecnicos seus títulos profissionais e números de registros tro CREA,/CAU'

especificações tecnicas da obm e os quatrtitativos executados.

a-3) Para efeilo de çoopovação de capacidade técnico'profissional da empresa licihnte, os

serviços mencionados deverão ter sido exccutados ingralmente.

a.4) Sená admirida, pam fins de comprovação de quantalivo mloimo. a aFesentaçâo e o somatóÍio

de diferentes atestados executados de forma cocomitante.

a-5) Não seni admitida a apÍesenta§ão de Atestado ou D€çlamçãoem nome de empresas

subcontratadas.

0.6) Nâo serâo aceltor at€§tsdos de Proicto. FlscalLaçâo' Supervls[o' GeretrciaBetrto'

CoDtÍole Tecoológico oü As§essorla Técnic, de Obras.

&7) Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responÍível(ei§) técnicos(as) da licitante

panicipar de mais de uma empresa esp€çializada no objeto desta Licitaçâo' somente uma delas

podeni participar do ceÉame ücitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio repreentante ou

res?onMvel tecnico ambas seúo exclúdas do certsme;

a-8) Sen(âo) irabilitada(s) eopresa(s) onde o re§ponsável tecnico detentor dâ CERTIDÃO DE

{_:)
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ACERVO TÉCNICO, fornesá(aD) CAT(S) PaÍa mais de 0l (rma) licitante;

a.9) Serâo acçitos atestados ou outtos documenlos h.ábeis emitidos por entidades

quando acoupanhados de traduçâo para o português, sa.lvo se comprovada a iDidoÍeidade da

eÍrtidade emissoÍa.

UI) lndicaçâo do pessoal técnic!, das insulaçôes e do aparelhamemo adequados e disponíveis

pam a realizaçâo do objeto da licitaçâo. bern como da qualifcação de cada monbro da equipe

Écnica que se responsabilizani pelos trabalhos- considerados essenciais para o curnprimento do

objeto da ticirasão, serão atendidas mediante a apÍesentação de declaraÉo foÍmal' e relsção

explicitada sua dispon ibilidade.

tV) o(s) profissional (is) indicsdos pelo licitante' como re§ponsável (is) técnico(s), na foma dos

ircisos I e t[ desle iteÍÍL deverão paíicipar da obra ou serviço objeto da licitação. e sená adoitida

a sua súsituiçâo por profissionais de experiência equivalente ou superior' desde que aprovada

pela Adminisração;

V) CErtidão âtualizada de regislro dâ empÍesa no Conselbo Regional Competent, CREÁJCAU

na qual conste o(s) nome(s) de seu(s) re§ponúvcl(eis) técoico(s).

VI) Sociedades emEesáÍi8s est'angeims atenderão à exigêucia prevista no item IV por meio da

aprcsentasão. no Íoomento da assinatura do contmto. da solicititção de registÍo perante a eDÚdade

profissional competelte no Brasil.

vll) deçtaraçâo de que o licita e tomou conhecimento de todas a§ informaçôes e da§ coDdições

locais pora o cumprimento das obrigaçôes objero da liciução, através da ústa técnica ou

declaraçâo de sua dispens4 exigida no ilem 4.5 do Termo de Refeéncia:

9.4 -HABILITACÃOECONÔMICO'FINANCEIR.{I
a) Bal!trço patriEotrial, demoD§tr&Éo de rBultsdo de ererclclo e demais demoE§tÍa§õca

mnlábelr dos 2 (dois) últinos exercícios sociais, já exigívei§ e agesentados na forma da lei
dwidarnente regisrrado na junra comercial da sede da Ücitante' que compmvem a boa situaçâo

fioanceira da empÍgss, com üías aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado

o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responúvel. sendo vedada sua substituição

por balancetes ou balanços proviúrios;

b) SeÉo coÍlsiderados como nÂ forma da Lei' o Balanço Patrimonial e DemonsFaçôes Conlábeis

assim apresentados:

b.l ) Sociedadca empÍtsariais em geral: registrados ou autetrticado§ na Juota Coúercial da sede

ou domicílio da Licitante. acompalhados de cópia do termo de abertura e de encerÍErneuto do

Lirto Dário do qual foi extraJdo.

b.2) Sociedsd€§ emprc3árias, €§peciÍicaEerte Bo cr§o de socledad§ 8nôniEar regldar p€la

Lei oo. 6.404176t registrados ou autenticados na Junta ComeÍcial da sede ou domicllio da

licitante: ou publicados na imprensa oficial da União. ou do Esüdo' ou do Distrito FedeÍal

conforme o lugar em que esteja siruada a sede da companhia; orl. ainda, em jomal de gr8nde

'cl:r .':
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çirculação ediEdo na localidade em que esú a sede da companhiq

b.3) So.iedadB simples: registrados no Regi§Eo Civil des Pessoas j urÍdicas do local de sua sede;

caso a soçiedade simples adote um dos tipos de sociedade empre§áLdq deveú §ujeilar-se à§

normas fixadas para as sociedades empresáriaq inclusive quanto ao registro na Jrmta Comercial'

b.4) No caso de emp]tsa caNtituída a meno§ de 2 (dol§) atros, sdmite-se a apÍeseDtaçâo do

ultimo balanço patrimonial, na forma da lei, e no ca§o de empresa çonstitulda no exercício

vigente deverá aprcs€ntar o balanço de abem:ra referente ao psríodo de eúsrência da sociedade.

ambos devidamenle registÍados ou autenlicado§ !a Ju[ta Comercial do domicílio da LicilsDte'

assinado pelo seia.gerente ou diÍetor e pelo contador ou outÍo profissional eqüva'lente;

b.5) É adrlssÍvel o b8l,urso itrtermediário devidâmente Íegiírado ou auteDticado !8 Junta

Comercia.l do domicilio da Licitante, se decoÍrer de lei ou contrato/eíanúo social' assinado pelo

sócio-gereute ou diretor e pelo contador ou outro profissional eqúva.lente, deüdamenle

registrado no Cooselho Regional de Contabilidade.

c) Enterde-se qne a e xprcsúo'no Íoma da ref co!§lante no item 9.4 "a", no mínimo: Balanço

Patrimonial. Demonstração do Resultado do Exercicio (DRE). Demonstração de Lucros e

Prejúzos Acumulados (DLPA). deúdaÍnente registrados na Junta Comercial ou outo óÍgào

compstcDte. coDforme o caso, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro

Diádo - estes lermos dçvidamente registrados na Jrcta ComeÍcial.

d) As cópias deverão ser origiruárias do LirT o Diário deüdamente forma.lizado e registrado'

c) A empÍesâ oprante Élo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderâo apresenui-

lo, no lorma da let' elnforme exigido no ircm 9 4, "c"' acompanhado do Recibo de entrega de

escrituaçâo cotrtábil digtal (Para e.feito o que determina o Art 2" do Decreto N" 9 555' de 6 de

novenbro de 2018'1

O48 A auteftic€{âo de lir, os conúbeis das pessoas juídicas trão sujeitas ao Registro do

Comércio. podeú ser feita pelo Siíema Público de Escriluraçâo Digital ' Sped, iD§lituído pelo

Decreto no 6.022, de 22 de janeiro de 2007. por meio da aPÍesenta§âo de escrinnação contríbil

digital, na forma estabelecida pela Secreoria da Receila tederal do Brasil do Ministério ds

Fazenda (AIL l" do DecÍelo N'9.555, de 6 de noveobro de 2018)

I as cópias deverão ser originrárias do Lirro Diário co!§tante do SPED.

g) A Escrituração Digital devfii e§ar de acordo coE as Insruções NorrnaÚvas da Rec€il8 Federal

vigentes que tmtam do S,sÍern4 Público de Escrinüaçao Digital - SPED' Pard maiores

infonnoções, ve lcar o site vlflr' receita-gott.br, no lin* SPED

h) Com b6se nos dados extraÍdos do balanço será avaliada a capacidade finallceila da empresa"

as empÍesas deleÉo apresenlü o câculo dos índices financeiros. devidsmeDte regisfados na

Junta ComeÍ§ial sendo qualificadas apenas as que torem consideradas solvente§- Pâra isso serâo

utilizadas as seguhtes definições e formula§ôes: a boa situa§ão financeira' será baseada na

obtenção de hdices de Liquidez Geral (lLG), maior ou igual a um el), Solvência Gelal GSG)'

maior ou igusl a um (21) e Liquidez Correqre OLC), maioÍ ou igual a um (>l), cumulativamerre'

resultaotes dâ aplicaçâo das fórmulas:

LG = Ativo CLcülaÍlle + Realiável I t-oneo Prszo

ir- li ,l .r'J0t
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Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SC= Ativo
Passivo Circulante + Exigivel a l-ongo Prazo

LC = Ati lante

Passivo Circulante

h.l) A demonstEção dos lúdices deverá sel efetuada aLravés da elabora§âo, pelo licitante, de

documento contcndo as fórmulas acima irdicadas" acompanhado de declaração formal, a§§iüda

por profissional habilitado da úrea conrábil. que ale§e que o atendimento dos Índices

econômicos preüstos no edita.l forar extraídos do balanço patrimonial apresenudo.

h.2). As emFÉsas deverào complovar patrimônio lÍqüdo mÍnimo eqúvalelte a a.é lÜYo (dez

por cento) do valor estimado da couratação. Devendo a compmvaÉo ser feita relativamente à

da& de apEsentaçro ü propoga medianle apresentaçâo do Bala4o Pmimonial do tiLltimo

exeÍcício social.

h.3). JUSTIFICAT1VA DÁ E'flGENCIA DOS INDICES NNANCEIROS:
T) Índice de l-iquidez Geml (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidadeq beos e

direitos realiáveis no curso do exercício seguinte para Iiquidar suas obrigaçôes. com

venci mento neste perÍodo.

II) Índice de Liquidez Correote (ILC) irdica quanto a empresa possui em recursos disponlveis,

bens e diÍ€itos reáliáveis a cuío pÍâzo, para fazer face ao tota.l de suas dlvidas de curto pmzo,

sendo que:

Resultado da Liquidez corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonslra folga no dispoDlvel para uma posslvel liqüdação

das obrigações.

-Se igual a l: Os valores dos direitos e obrigaçôes a cuto prazo sâo eqúvalentes.

-Se menor que I : Não haveria disponibilidade suficientes para quitü as obdgaçôes a curto

prazo. caso fosse preciso.

tll) o índice de solvência Geral (lSG) expressa o grau de garantia que a eíaplesa dispõe em

Ativos (totais). paia pagaÍnenlo do total de suas diüdas. Envolve aleÍn dos recuEos líqüdos.

também os pemanentes. Para os três Índices çolacionados (llc. ILC, SG), o resultado 5l ' é

recomendável à comprovaçâo da boa situação financeira (o que demonstraria um equilÍbrio nls

conhs da compaDhia), sendo ceno que, quanto maior o resultado, melhor, ern tese' seria a

condiçâo da empresa Mas há exc€çôes.

>> Justifica-se tal e gercia, teüdo como base os meios técnicos, u§uais e coslumeircs de

apticabilidade destas fórmulas. e assim, ficando comprovado que a exigência dos írdices se faz

trecessáÍio ante a comprovaçâo da capacidadc econômicofinanceira do (e) emprssa (s)

participante (s) na perspectiva de execução de um possivel finuro coDEaro coE a Ad! nisba§ão

Priblica Logo. entende-se que as eúgênçias acima. atendem aos padrôes de requisiros

demandados neste edital, pois o aleBdimento quantas as te{as apre§mudm dernonsram. em

tese. a saúde e a solidez fioanceim da participanle. tEm como foi czlculado com ba§e no

.4..,.
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Acórdâo $26l20lG.Sceunda Câmara-TC[.] | Relsao]: AUGU§TO SHERMÁN'

D CERTTDÃO NEGATM DE FEITOS §OBRE FÂLÊNCIA expedida pelo distribuidor da

s€de do licitatrte,

i.1) No c€so de certidão positira de recuperação judicial ou extmjudicisl' o licilante deverá

apresentar a cotuprcvaçào de que o respectivo p[â.no de recuPeÍação foi acolhido judicialmente'

na forma do art 5t, da Lei n." I l.l0l, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilita§âo,

devendo, ainda- comprovar todos os demais reqúsitos de habi litaçâo.

9.5 - Os documentos conslante§ dos ilens 9 de$e edital, poderao ser apresedado§ oo original'

ópia autenticadâ por abelião ou por Funcionário do Município ou ainda em formab digital' Ou

ainda poderâo. sereE extraÍdos de sislemr§ informaüzados (Intemer). ficáldo sujeitos a

compÍovaçâo de sua veÍacidsde pela Adminisrraçâo.

9.6 - Nào será aceilo Registro Cadastral emitido por ouEo órgão de entidâde públice

9.7 - Se o proponeúe se fizer representar, dwsrájutrtar procuÍação ou c€Ía de crcdenciaEento,

outorgando com poderes ao rcpresentanre para decidir a Íespeito dos atos con§tanúgs da pre§enle

licitaçâo.

9.8 - A microemFesa e a empresa de pequeno poíe- bem como a coopsrativÀ que possuir

reskição em qualquer dos documentos de regnlaridqde íi§cal, previstos no subitem 9 2' deste

edital- reni sua habütasâo condiçionada à apresenlação de nova documenraÉo' que comgove a

sua regularidade em cinço dias uteis, a coúar da dala ern que for declaÍadâ como vencedora do

cename.

9.9 - o beneficio de que úata o subilem antedor úo eximirá a micrcmpresa, a eDpreszl de

pequeno pone e a coopemtiva" da apresentação de todos os documentos' ainda que aPres€ntem

alguma restrição.

9.10 - O pÍ?zo de que Fala o item 9.8 podeú ser pmrrogado uma rmica vez por igual perÍodo' a

critério da AdmiDistração, dede que seja requorido pelo interessado. de foma motivada e durante

o tr'snscurso do Íe§pectivo pEzo.

9.ll - A trâo regularização da docuÍnentaçâo' no pmzo fixado no subitem 9.8, ioplicaú na

decadência do direito à contrataçâo, sem prejuizo das penalidades, sendo façultado à

Administrasâo coDvoçar os licitantes remalescente§. tra ordem de classificaçâo, para a assinatura

do cotrtrato. ou revogar a licitação.

9.12 - Para os documeltos que não mencionarem prazo de validade será considerado o prazo de

60 (sess€qta) dias contados da data de sua expedição.

9.13 - AÉs a dirdgasão do edital no sltio elerônico, os licitantes eocaÍninbarâo, exclusivamente

por meio do sistema proposta com a descrido do objeto ofertado e o preço, aÉ a data e o hoário

estab€lecidos para çncerÍamento do cadastro dâ proposla,

9.14 - Os licilaDtes poderâo deixar de apreseotff os documentos de habilitaçâo que con§emdo

Sicaf e de sistemas semelhantcs mantido§ pelos Esudos. peto Distrito FederE'l ou pelos

Municípios. quando a licitação for realizzda por esses eotes federativos' assegrtmdo aos demais

licitantes o diroito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

9.15- O etrvio dâ proposta e dos documentos de habilitaçâo exigidos no edital' nos termos do

disposto tro iteE 9.1, 9.2, 9.3 e 9.4 oconeú por meio de chave de açesso e serha

9.16 - O licitaote de{taraé em campo pÍóprio do sistemq o cumprimento dos reqüsitos para a
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habiliraçào e a conformidade de sua proposta com a§ exigêrcia§ do edihl.

9.17 - Os ticitantes poderão retirar ou substituir I propoía a eriormente inseridos no

até o ercerra-mento do csdastro da pmposta.

9.18 - Os documeDtos que compôem a habilitaçâo do licitaDte melhor çlassiÍicado somenÚe §erâo

disponibitizartos para araliação do Agente de Contrataçâo e paÍa acesso público aÉs o

encerrarneolo do enüo de lances e so[citação de envio de documentos de habilitaçâo.

9.t9 - Os documertos complemenlrres à proposta e à habilitação, quaodo trecesúrios à

coofirmaçâo daqueles exigidos no edital e já apresenrados' serão ercmiúados pelo licitaore

melhor classi-ficado após o eícemmetrto do envio de lanccs' observado o prazo mínimo de duas

horas contados da solicitaÉo do Agente de Conüataçâo no §istema-

10 _DO PARECER TÉCNICO

l0.l * Para efeito de adjudicaçâo desla ConcorÉncia, o AgeDte de Conraa§âo' se julgaÍ

necessário. encaminhará o processo ao Setor de Engeúari4 a fim de que seja emitido Parecer

Técnico Íeferente à proposta vencedora do item.

lO.2 - Ocorrendo a desclassiícaçro do bem da empresa vencedora' os auÚos seÉo devolvidos

ao Agente de Conralação, para que este realize nova negociaçâo com as demais empresas.

obedecendo a ordem de classificação.

lO.3 * Somente após tal procedimento. o Agente de Contsatsçâo encaminhará para a

aúoridade superior para adjudicação e homologaçâo às onpresas vencedoras.

l l - TMPUGNAÇÂO AO ATO COIIwOCATÓRrO

I l.l. Qualquer pessoa é paíe legltima para impugnar edital de licitação por irregdaridade na

aplicaçâo desta Ici ou para solicih csclarecimento soble os seus lermos, devendo protocalaÍ o

pedido através do púprio do Sislema Etctónico aÉ 3 (tês) dias uteis antes da data de abertura

do certa.me.

tl.l.l. A resposra à impugnaçâo ou ao pedido de es€lârecimento será dilllgada arravés do

póprio do Sistema Eletrônico no prazo de alé I (Gs) dias úteis, limiEdo ao ultimo dia úril

antefior à data da abeÍtura do ceíame.

I l.l2 Deferida a impugrraçâo cotrfa o ato çonvocatório. será designada nova dda para a

realizaçâo do ceiame.

12 - RECUR§OS ADMTNISTRATTVOS

12.1. Cabená recurs,o nos casos preüíos na Lei Federal tr.o 14.133/21. devendo o licitante

manifeíar sua intenÉo de interpor recuno, at-raves do póprio do Sisterrta Elffônico, tro

prazo de 30 (trinta) minutos apos a convocação pclo ageme de contr?ta§âo.

l2.l.l. A intenção moúvada de recorreÍ é aquela que idenÚÍca' objetivamerte' os falos e o

diÍeito que o licitante pÍetende que sejsm revistos pelo Agente de ContEtação.

12.2. O licilante que manife$ar a intenção de recurso e o mesmo ter sido ac€ito p€lo Agente

dc Contlatação. dispoú do pmzo de 03 (Eês) dias úteis, que seÉ iniciado na data de itltimação

,iÍ r. :EÉ rl7i,, 00t:
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ou de lelTatura da ata de habititaçâo ou inabiütaçâo ou, na hiÉtese de adoçâo da

fases prevista no § 1'do art- l7 desta Lei, da ata de julgamento. pam a apreseDtação das

do reculso. por meio do si$ema. onde seú assegurado ao licitante vista dos elEmentos

indispenúveis à defesa de seus intercsses

l2-3. O prazo para apreseúação de contrarrazôes será o mesmo do recurso e teni inlcio Da data

de iarimação pessoal ou de divulgação da interposiçâo do recurso. Seni assegurado aos ücitantes

visla dos elementos indispensíveis à defesa de §€us iúteresses.

12.4. A falta de manifestaçâo imediata e moüvada do licitante impoíârá na decadência do

dircito de rccurso c Bdjüicaçâo do objero pelo Agente de Contratsçâo à vercedora'

12.5. O recurso contra a decisão do Agente de CoDtrataÉo teÉ efeito suspensivo'

12.6. O acolhimeílo do recurso importará na invalidação apcaas dos atos insuscetlleis de

aprcveitamento.

t2.7. Nâo serão coúecidos os recuÍsos interpostos após os respectivos prazos legai§, bem

como os eucamhhados por fax, çoÍeios ou enregues pes§oalmente.

12.8. Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, os Úermos desta licitaçâo' o

ticitrDte que. aceitando-os sem objeçao. velha apontar, depois do julgamento' falhas ou

LEgularidades que a viciarâo. hiÉte§e em que tal comudcação não terá efeito de recurso'

12.9- A FOR]T'Â AO DO RECURSO E

TIVÂS:

a! o pedido de objeçâo deveú ser apÍese ado em wrica via pelo reprc§entaúe legal da empÍesa

através do póprio do Sistema Eletrônico no prazo eíipulado no item 12.2 e 12 3' com dados

de cotrlâro da impugDaDre tro qual o Agente de Cootrataçâo enviaÍá resposta ao pedido'

b)- §omeEte serão aceitas as objesôes media-ote peüção confecçionada em xnáquina datilogúficâ

ou impressora eletrônica, em ti[ta não lavável, que preçncham os sesuiDles reoúsitos:

t) O erdereçamenb ao Agente de ContÍataçâo da Prefeitura de Crareus;

lI) A identificaçâo precisa e completa do aúor e seu lepreselrunÚe legal (acompanhado

dos documentos comprobatório§) se for o crso' coEtendo o noBe' Prenome' estado civil'
profissâo- domicilio, número do docümeDto de identificzÉo, devidamente darada'

assinada dentro do pmzo editalicio:

tü) O fato. o fundame[to juridico de seu pedido' indicando quais os itens ou sub-ite[s

conúa Íazoados:

lV) O pedido. com suas especificaçôes.

12.9.1 o recurso ou impwnaçies apÍesentadas eo desacordo com as coDdições dffte edital úo
serão coúecidos.

. ÂDJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. A adjudicaÉo e bomologaçâo da licitaçâo é de tesponsabiüdade da autoridade superior'

t 3.2. A autoridade superior sdjudicani o objeto ticitado ao vencedor do certsme e hoEologeú

o resultado da licitaçâo. convoczndo o adjudicaúrio a assinar o cotrtrato dentro do pÍazo de tro

máximo. 05 (cinco) dias colsecutivo§. a contar dadata em que o mesmo for coovocado pst-a fazê-

13
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to junro ao Mutricipio, podendo ser prorrogado devidamenre justificado.

13.3. A AdminislrasAo podeú quando o proponentç vencedor. convocado d

validade de sua pÍopost4 !ão aFesentü situaçAo regular ou se recusaÍ inj

âssilsÍ o coEúa1o, retomaÍ a Sessão Pública e convidar os demais pÍoponeDte§ classi

seguindo a ordem de ctassificaçâo, para fazêJo em igual prazo enas mevnas condiçôes proposas

peta primeira classificada ou revogar a licitaçâo itrdependeúemente da cominaÉo do art' 90 da

Lei Federal 14.133/21.

13.5 - Deconido o prazo do item 13.2. dentro do plarc de validade da pÍoposra' e nâo havendo

oanifesação do propoDeote convocado para a assinarur'4 seni ele h8üdo como dqsigente'

ficando sujeito fu seguintes sançôes, aplicáveis isolada ou coDjunhmeDte:

13.6 Multa de l0lo (dez por cento) sobre o valor global de sua proposta:

i3.7- lmpçdimento de licitar ou contratar no âmbito da AdministraÉo Pública direta e indirela

do ente federativo que tiver aplicado a sançâo. pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

13.7 - A multa de que tsata o ileE 13.6 devefli ser Íecolhida no prazo de 05 (cinco) dias úteis,

a contar da inrimação da decisào admini$ativa que a tenhÀ aplicado, garaÍtida a defess prévia

do interessado. no prazo de 05 (cioco) dias üeis

13.9- o fiscal da referida Conconência seú a cargo do setor de eDgeúaria do municipio de

Crateús/CE.

l4 - DOS PRÂZOS - PARA INÍCIO, EXECUÇÂO DO§ SERVIÇOS

#F$*,r,EP,F

t4.l-Sená celebmdo inslrumerto de ContÍalo. conforme minuta anexa a presede Coqcorrênci4

que deveú ser assinado pelas paíes no praz-o de 05 (cinco) dias úteis. a partir da dats de

convocação encaminhada à licitante vencedora.

14.2o plazo para irúcio dos serviços será de 5 (dias) cotrtados a p6tir da eÍnissao da ordem de

serviço:

14.3-A recusa inju§ificada do adj udicat irio em assinar o *Termo de Contrato'no prazo

estabelecido no subitem anterior, caracterizaá o descuÍnprimento total da obrigação, ficando

sujeiro às penalidades Fevistas !.as sançôes desse edital;

l4.4tonsidera-s€ como paÍe integmnte do Conhato, os tsrmos da Proposta Vencedora e seu§

Anexos bem como os demais elemenlo§ concementes à liciEção' que serviram de base ao

processo licitatório.

14.5-0 prazo de convocação a que se refcre o subilem 14.1, podeú teÍ uma útrica plonogaçâo

com o mesmo prazo. quardo soticitado pela licitaDte, e desde que ocorra motivo jusificado e

aceib pela Adminisrraçào.

15 - DOS PRÂZOS DE EXECUÇÃO E DO COITITRÂTO

t5,l- Os serviços objeto desta licitaçâo deveni set executados e concluídos no eE acordo coE

o cnoDogrBEa Iisico-frnanceiro, contados a paíir do recebimento da oÍdem de serviço'

podendo ser pÍorrogado nos termos da Lei 14 l3321.

i5.2- O contÍato teú um plazo de vigênçia a paíir da da1a de sua assinatura pelo perÍodo que

II ..r'l: i
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conssponder ao prazo de etecüçáo ooDfonEe cmtrograma fl§ic! frna[ceiro,

proEogado nos casos e formas previsos aa Lei n" 14.133/21 .

15.3- os pedidos de pro[ogação devedo se fazer acompalhar de um relsrório circustaDciado

e do novo cronogmma fisico-fioanceiro sdaptado Às oova§ condiçõe§ proposts§ Esses Édidos
sedo anatisados e julgados pela fiscalizaçâo da Sccretaria Municipal de Infraes'

15.4- Os pedidos de pronogaçâo de prazos serâo dirigidos a Secretaria Municipa'l de

InÊaestrutura e Urbaoismo, até l0 (dez) dias alltes da data do téÍÍni-no do plazo contratual'

15.5- os atrasos @êsionados por motivo de força maior ou caso fortuito. desde que notificados

no prazo de 48 (quarenta e oib) hoÍas e aceitos peta Secretaria Muicipal de In6'aestrutua e

UÍbanismo. nâo serão co[siderados como inadiÍplemelto contmlua.l.

16 . DA§ OBRIGAÇÕE§ DA CONTRÂTANTE E CONTRÂTADA:

l6.l . As obrigações das partes e$arao prevista no Anexo \4 - Termo de Contrato'

17 - DÂS CONDICÔES DE PAGAMENTO

17.1. As coBdições de pagamento estaÍAo preüstas no Anexo VI - Temo de Conü'ato

18 - DA FONTE DE RECURSOS

I8.I - As despesas decorre es da contrataçào correrao por co a da dola§ão orçamenrfuia

ó'gâo Irdú
o!ç. ProJdo/rÉIe&lsaie

E[eEcúto da
Despeea

Foatg alÊ REsutÉo

l0 IO 26.782.0332.1.0s1.0000 4.4.90.5 r.00
4.4.90.51.00

1.700.0000.00
1.701.0000.00

19. DO REÂJUSTAMENTO DE PREÇO

19.1. As condições dc reajuste. repactuaçâo e recomposição de preços estaÍâo Previsla no Anexo

VI - Tçrmo de Contrato.

19 - DAS AI,TERAÇÔES CONIRÂTUAIS

20.1- As alteÉçôes contratuais estarào previstas no Alexo VI - TerDo de Co iato

20 . DA SUBCONTRATAÇÃO

21.1. Na foma pleüía no Anexo Vl - Termo de Contrato

22. DAS INFRÂÇÔES ÂDMINISTRÂTIVAS E SÂNÇÔES

É -a t'.- li- j
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22. t. Comete infi'a{ão admhiírativa" nos termos da tei, o licira[@ que, com dolo ou culpa

22.2. detxa de entegar a docunentação exigida pam o certame ou nâo enuegar qualquer

documenúo que teúa sido solisitado pelo Agente de Conuaraçao/Comi§são durante o certame;

22.3. Salvo em decoEêtrçia de fato supeweniente devidamenúe justificâdo, nâo mantiver a

propoía em especial quando:

a) nao enviaÍ a pmposta adequada ao tdtimo laace ofertado ou após a negociaçâo:

b) recusaÍ-se a enviar o detalhamento da pmposta quando exigível;

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competiúva;

d) deixe de apresetrtar amostrq ou

e) apÍesentar pÍoposla ou amostra em desacordo com as especifcações do edilal;

22.4. nào celebrar o contÍato ou nâo etrtreg& a doc urnenúaçâo exigida psÍa I coDtÍataçâo, quardo

convocado dentso do prazo de validade de sua Eoposla;
22.5. recusar-se, sem jusiÍicaiv4 a assinar o conD?to ou a ata de regisEo de preço, ou a aceior

ou retirsr o instrumento eqúvalente no prazo estabelecido pela Admioistmção;

22.6. apres€ntar declaraçAo ou documentaÉo falsa exigida para o ceíâme ou prestar declara{ão

falsâ dumnte a licitasão

22.7. fi-audar a liçitação

22.8. comportâI-se de modo inidôneo ou cometer taude de qualquer narureza, em especial

quando:

a) induzir deliberadametrte a erc nojulgamento;
b) apresenlar olostra falsificada ou deteriorada;

c) pÍaticar atos i llcitos com üstas a fruslrar os objetivos da licitaçâo

d) praricar aro lesivo previsto no üt. 50 da Lei n.' I2.846, de 2013.

22.9. CoE fulüo qa Lei n' 14.133, de 2021, a Adninistasâo poderá, gaÍantida a prévia defesa,

aplicar aos licitaltes e/ou adjudicatários as seguintes sançõ€§ s€m pÍ€julzo das

responsabilidades civil e criminal:
a) adveflênci4
b) mult8;

c) impedimento de licitar e contratar: e

d) declaraçâo de inidoneidade para liciEr ou cootÍatar, enqua o perdurarcm os motivos

deteErinântes tla puniçào ou ate que seja promovida sua reabilitaçâo perante a pópria
autoridade que aplicou a penalidade.

22.10. Na aplicação das sançôes serâo considemdos:

a) a natüeza e a gÍaüdade da infrasâo cometida

b) as peculiaridades do caso concrcto;

c) as circunslârcias agrarEntes ou atenuanles;

d) os danos que dela proüerem para a Administrasão Públic€;

e) a implaruçâo ou o aperfeiçoamento de progama de iDteEridade, conforme notmas e

orientaçô€s dos órgAos de controle.

22.1 L A müta será recolhida em p€rcetrtual de 0,57o a 300/o incidente sobre o galor ô coouzto

licitado, recolhida no prazo mráximo de l0 (dez) dias úteis, a contaÍ da comunicação oficial.

22.12. Para as infraçôes previstas nos ilens 22.2,22.1 e 22.4. a mdta será de 0.5% a l5% do
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valor do contraro licitado.

22.13. Pam as inftaçôes preüs1as oos iteÍ§ 22.6.22.'t e 22.8, a mults s€rÁ de l5o/o a 30o/o do

valor do coDfato licitado.

22.14. As súções de adveüência, impedimento de ticitar e contl.arar e deçl8ração de

inidoqeidade para Iicitd ou cooratar poderão ser aplicadas, cumulativ8mente ou trâo, à

pcnalidade de multa
22.15. Na aplicação da sa[çâo de muha sera facultada a defesa do iÍeressado tro prazo de 15

(quinze) dias úteis. contado da dara de §ua intimaçâo.

22.16. A saoção de impedimento de licitar e conlÍatar seú aplicada ao rsspon§ável em

decorência das inftaçô€s sdmhistl8tivas relacioqadas nos iten§ 22 2,223 e 22'4, $a\do ítúo

se justificar a imposiÉo de penaliriade mais grave, e impedirá o responMvel de ücilaÍ e contratar

Do âmbito da Administsaçâo Publicz direta e indiÍea do ente federativo a qual psnencer o órgâo

ou enddade. pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

22.17. PodeÉ ser apücsda ao responsável a §ançâo de declaração de inidotreidade pam licitar ou

conralar, em decorÍênci8 da pútica das infr8ções dispostas nos iÚens»'6'22'7 e 0'tEm coÍr.o

p€las bfi-ações admidsuativas preüs1a§ nos itens 22.2'22.3 e 22'4 qÉiu*ifiquem a inposiçâo

ãe peoalidade rnais gÍave que a sanção dc impedimento de licilü e conFalar' cuja duraçâo

obs€Tvani o pÍazo preüío úo aí. 156' §5"' da Lei a.' 14.133'2021 '

22.1E. A recusa inju§ificada do adj udicatrário em assinar o contrato ou a ala dG registso de pÍeço'

ou em aceitar ou reti-raÍ o iDstrumetrto eqúvaleDte no prazo esrabelecido peta Administração'

descrita no item 22.4, caraeerizani o dcsçumprimento total da obnigaçâo assumida e o zujeitaná

às penalidades e à imediata perda da gamntia de proposa em favor do ó4ão ou eotidade

proúotora da licitação, nos temos do aí. 45' §4" da tN SEGES/IvÍE n'73, de2o22'

22.19. A apuraçâo de reslonsabi-tidade relacionadas às sanções de impedimento de licitaÍ e

contrataÍ e de decla.ra{âo de inidoneidade para licitaÍ ou contiatar demandaÉ a ins'tauraçâo de

processo de responsabilização a ser conduzido por comissâo composta por 2 (dois) ou mais

servidores esúveis. que avaliani faros e circuníâncias coúecidos e inümará o liciante ou o

adjudicarário para no pftrzo de 15 (qÚ!ze) dia§ úteis, contado da dsta de sua irtimaçâo'

apÍesentaÍ defesa essrita e especificzÍ as provas que pretanda produzir'

ZZ.2O. Ca*ra recurso no Fazo de 15 (quioze) dias Írteis rta aplicaçeo ds§ sanções de adveÍênci4

multa e impedimetrto de ticitar c contratar. contado da data da iutimaçâo, o qual seá dirigido à

autoridade que titer proferido a decisão reçonida- que. s€ úo a reconsiderar no pozo de 5

(cinco) dias uteis. encsmiollaná o recuÍso com sua moli\"ção à autoridade superior' que deveú

proferir suâ decisâo no pmzo m.iximo de 20 (ünre) dia§ uteis' contado do recebimento dos autos'

i:.U t. C"b"ú u up*entaçâo de pedido de reconsideraçâo da aplicaçào da s8oÉo de declaBção

de inidoneidade para ticitar ou contratar oo prazo de l5 (quinze) dias úeis, contado da data da

intimação. e decidido no plazo máximo de 20 (ünte) dias úteis' contado do seu recebimento'

22.22. O recurso e o pedido de reconsidençâo lerão efeito su§pensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobreveúa decisão finâl da aüoridade competente'

22.23. A aplica{jà§ das sançôes previstas nesle edital não exclui, em hipólese algum4 a

obdgasão de reparação integral do§ daÍro§ causados.

23. . IX) PAGAMENTO
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23.1. Na foma prevista íIo Anexo Vl - Termo de Conmto

24. DÀ GARÁNTIA DA OBRÂ

24.1. o objero do prcsente edital tem garantia de 05 8no& coDsoante dispõ€ o art 618doNovo

Codigo Civil Brasileüo. qua.trto a vícios o§ultos ou defeiros da coisa ficando a ConÚatada

responsável por todos os encargos decorrente§, sem prejuizo das demais açõ€s e procedimentos

cabiveis.

25. DO RECEBIMENTO DA OBRA

25.1. Os serviços serAo recebidos provisorianrente, 8té o 5' dia util do mês seguinte à preslação

dos serviços. pelo fiscal tecniço e adminis,tr-ativo, mediante termos dçtalhados. quando

verificado o cumprinrcnto das exigêocias de caráler tecnico e admiDislrdivo, definitivaÍnentç'

pela Fiscalização da Engenharia da Secretaria Municipal ds hfÍaesEunra mediaDte laEtura de

Termo de verúcaçâo e Aceitsção Definitiva. assiDado pelas partes' em alé 90 (noventa) dia&

coDtados da dara do recebimento proüsório.

PorÁ$afo ú,nlco - O Íecebimento pmvisório oü deftnitivo !ão exclü a resPoDssbilidade civil

pela solidez e segurança da obra ou do serviço. detrtro dos limites estabelecidos pela lei ciüI.

26. DA RESPON§ABILIDADE CIVIL

26.1. A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente ao MUNICIPIO DE

CRATEÚS ou a lerceüos. decorreqtç de sua culpa ou dolo na execr4âo do contrato. !ão

exçluindo ou reduzindo essa rcsponsabilidsde a fiscatizaçio ou o acompanhamento pelo

Cont alaDte.

Paúgrafo útrico - A CoÍrtÍaEd& execuâdo o objelo coorúual, Íespondeú pela solidez e

segurança da obr4 objeto do prcs€nte contmto. no§ termos da lei ciül' sem restriçôes.

27. DO ACOMPA]IÍTIAMENTO E FISCALIZAÇÂO DA EXECUÇÃO DO CONTRÂTO

27- I . A execução do çonEato será acompaÍlhada p€lo Contralante. por meio dâ FiscalizaÉo de

Engenharia da Secretaria Mmicipal da ldiaestruora do Mutricípio de Crateus' que exeÍc€ú

amplae irrestrila íiscálizaçâo da obÍ4 a quatqucrborE em toda a árca órangi<tapela construção.

daerminando o que for necessário à regularizaçâo das faltas ou defeitos observados, inclusive

qlanto às obrigações da ConEalad&

27.2. As vistorias efetuadas pelo Conuaantc deverâo ser acompanhadss pelo engenheiro

responsável pela obra sendo registradas em documento diário púpdo, pelo 6scal da contÍalante

e pelo engeúeiro responsável pela obra.

27.3. No caso de alguns dos s€reiços trão estarem em conformidade com o conmro, a

a ,01 5i
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Fiscalizaçâo <la Engenharia da Secretaria Municipal da Infi'aestruturado Municlpio

impugnará as respectivas etapas. discriminando por meio de termo as falhas ou

enconEadas. ficando a Contratada. com o termo, cifltificada das iEegularidades apontadas e de

que estaÉ conforme o caso, passível das sançt)es cabíveis. À Contatada caberá sanar a§ falhas

apo adas. submetetrdo posteriormente as etaPa§ impugnadâs à nova verifrcação da Fiscalizaçâo

da Engenharia da Secretaria Municipal da tnÊaesrrutum do Municlpio de Crate-us.

27.4. Tc/,as as comunicaçôevordens de §erviço ertÍe a Fiscalização e I Conmtada sereo

tansrnitidas por escrito. üsadas pelas partes. folocopiada§ para üqúvsmenlo no cartEiro de

obras.

27.5. A Contrdâda devfii façilitar à FiscalizaÉo a vistoria das obrds e sewiços pactuados' bem

como a verificação de materiaiJequipamentos desinados à empreiuda' em o6çinas' depósitos,

armazéos ou dependências otrde se encontrem. mesmo que dc propÍiedade de tsrceiros'

27.6. À Fiscalizaçâo é assegurado o direito de oÍdenar a suspÉnsão das obra§ e serviços, sem

prejuízo dss penalidades a que ficar sujçita a Contratada e seD que e§a leÚha düeito à

indenizaÉo. no caso de nâo ser atendida, dento de 48 (quarenta e oilo) hora§, a contar da eomga

da ordem de serviço conespondente, qualquer reclamaçâo soÊe defeiro em s€rviço execulado

ou em materiayequipamento adquirido

27.7. Qualquer alteraçâo do projeto e memoria.l descritivo deved sel devirlamentejustificada e

aprovada pela auoridade superior.

27.8. A Contralada deveú destacar um engenheirc civil, com experi&rcia compmvada

compotível com a obra ora contratadâ c de seu quadro de profissionais. Deveú ahda indicar o

s€u lome e nimero da inscriçâo jrmlo ao CREA. Eíe engeúeiro ficará à disposi§ão da obrÀ

por eta responsabilizaÍ-se-á e terá afibuição de acompanharnento técnico de todos os serviços'

O nome desse profissional conslará dâ Anotaçâo de Respoúsabilidade Tésnica (ART) rclâtiva À

obÍa objsto deíe çonbalo-

27.9. A Conrrauda deveú submcter à Contralarte a relsçâo dos profissionais crcdenciados a

presEr os serviços. inclusive um mesfe de obra de seu quadro de profissionais com vasta

expsriência em edificações compaiiveis com o objeto cotrtralado (estç deveú permanecer na

obra diariamente. durante toda a execuçâo). Devená, ainda discrininar a futrÉo que exercem'

obrigando.se. ainda, a srender, no prazo dc 48 (quarEnta e oito) horas, evçnrual solicitaÉo para

afastar da obra qualquer empregado cuja permanência seja julgads- pelo ContmtaDte, prejudicia'l

ao 6el cumpÍimento dgíe contrato.

27.10. É admirida a sübsrituição de profissionais por outros pÍofissioDâis com formação

equivalenre desde que apmvada pelo Contratante.

27.11. A fis(alização seú exercida no intercsse do Cootsatante e neo exclui nem reduz a

responsabilidade da Conratada inctusive pemnte terceiros, por quaisquer iregularidades' e' na

sua ocorÉncia, nâo implica corÍesponsabilidade do Contra&nte.

23. DISPOSIÇÔES GERÂIS

28.1. É facüIlâdo, ao Agente de Contratação. au\iliado pels Eqüpe de Apoio, prÉeder, em

qualquer fase da licitaçâo. diligências desinadas a esclareçer ou a complementar a instruÉo do

processo. vedada a inclusão posterior de do§umento ou iDfoÍmação que deveria con§tar
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originalnente da Foposta-
28.2. Seni divdEada ala da sessao pública tro sistema eletrônico

28.3. A apresentação da propo$a de Preço§ implica na aceitaçâo plena e total das condi@s desta

Conconência- sujeitando-sc o ücitaote às sançôes previstas na Lei Fedçml n.o 14' 133/21'

2t.4. Todas as reíeÉBcias de lempo no Edital. no aüso e durarúe a sesgo pública observarâo o

horário de BrasÍlia - DF.

2E.5. A homologação do Íesuludo desta liciEçAo !âo implicará direito à connztação'

28.6. As normas disciplinadons da licitaçâo serâo s€mpre inteÍFetadas em favor da ampliação

da disputa entÍe os üteressados, dcde que trâo coEprometam o intere§se da Adminisüação, o

princlpio ú isonomia" a finalidade e a segurança da contrataçâo.

28.7. Os licitaltes a§sumem lodos os cu§tos de preparação e apresentaçâo de suas pÍopostas e a

Adminislraçâo não senl em neúum caso. respon§ável por e§§es ct§tos' iodependentemete da

conduçâo ou do resullado do prDce§so licitat&io

28.t. Na conlrgem dos prazos eísbelecidos ne§e Edital e seus Anexo§, excluir-se-á o dia do

iaiçio e ircluü-se-á o do vencimenlo. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente

na Administração.

28.9. o desaleodimento de exigência§ formais nâo essenciais não importaní o afastamento do

licitánte. dcsde que seja possivel o aproveitamento do ato. observados os princípios da isonomia

e do interesse púbüco.

28.10. Quaisquer elemçntos. informaçôcs e esclaIecimeotos relalivo§ a esta licitaçâo serâo

presados pelo Agetrte de Contratação e meobms da Equipe de Apoio. servidores do Municlpio

de CrateúVcE.
28.1l. Os casos omissos serão resolvidos pelo Agelre de Contratação. que decidirá com base na

tegislaçâo cm vigor.

28.12. A Administrsção, nÀo aceitanl sob neúüÍn pretexto. a traDsferência da responsabÜdade

da Adjudicaüida a teÍceiros. §am estes fabricades t&nicos ou quaisquer ouÚos'

28.13. Nâo havendo expediente na Prefeitura Municipal de Cmteus na data marcada a ses9o

rcalizaÍ-§e-á no primeiro dia útil subseqtlente, na me§ma hom e locsl'

28.14. O MuDicípio d€ Cmteus §e reserva ao direito de anular ou revogaÍ a gesetrte licitaçâo, Bo

tolal ou em pafle. sem que caiba indenizaçâo de qualquer especie.

Cràteús/LlE. 3l de outubN dc 202'1
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